
 

 

 

 

 

� APRESENTAÇÃ DE REQUERIMENTO: 
 
Requerimento nº 15/2019 (Segurança Pública) 
Autora: deputada Martha Rocha (PDT) 
Requer a constituição de Comissão Especial para discussão e divulgação do plano estadual de 
segurança pública e defesa social, nos termos do projeto de Lei nº 3969/2018. (Estabelece a 
política estadual de segurança pública e defesa social – PESPDS).  � Deferido. Aguarda-se a 
composição da CE. 
 
Requerimento nº 18/2019 (Fiscalização de barragens) 
Autores: Tia Ju  e Bruno Dauaire (ambos do PRP) 
Requer a criação de comissão especial para desenvolver estudos, fiscalizar as barragens 
existentes em todo o estado do Rio de Janeiro e acompanhar a implantação da Lei 7192, de 
06/01/2016, que dispõe sobre a política estadual de segurança de barragens (PESB) e regula 
o sistema estadual de informações sobre segurança de barragens (SEISB), no âmbito do 
estado do Rio de Janeiro – Comissão Especial das Barragens. 
 
Requerimento s/nº 
Autora: deputada Martha Rocha (PDT) 
Requer urgência do Projeto de Lei Complementar nº 59/2018, que “Institui o Código de 
Segurança contra incêndio e pânico do estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências”. 
� Aguardando deliberação da Mesa Diretora. 
 

� PROJETO DE LEI APRECIADO PELO PLENÁRIO: 
 

Sessão Plenária: 
Dia:12/02/2019 

1ª DISCUSSÃO: 
 
APRECIADO o Projeto de Lei nº 193/2015, de autoria da ex-deputada Tânia Rodrigues, 
que “Dispõe sobre a divulgação do direito ao pagamento da meia-entrada para jovens até 
21 anos de idade em estabelecimentos que proporcionam lazer e entretenimento, no 
âmbito do estado do Rio de Janeiro”. A proposta recebeu duas emendas e retorna às 
Comissões Técnicas.  
 
Link para acessar as emendas.  
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http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1519.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/ad4c5c
dcc8db3a4b832583a00062a726?OpenDocument 
 

Sessão Plenária: 
Dia:13/02/2019 

 
 
APROVADA a redação final do Projeto de Lei nº 821-A/2015, de autoria do ex-deputado 
Benedito Alves, que “Dispõe sobre a criação de programas de incentivo à prática de 
atividades físicas no âmbito do estado do Rio de Janeiro”. Vai a autografo.  
 
Link para acessar o texto encaminhado a autógrafo.  
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1519.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/b28795
672e5d76fc832583a000669dc0?OpenDocument 
 
 
2ª DISCUSSÃO: 
 
APRECIADO o Projeto de Lei 1755-A/2016 (redação o vencido), de autoria da deputada 
Lucinha, que “Autoriza o Poder Executivo a conceder incentivos fiscais para os fins que 
especifica e dá outras providências”. (Incentivo fiscal para indústrias produtoras de 
embalagens e bandejas biodegradáveis feitas a partir de fécula da mandioca). O projeto 
recebeu uma emenda e retorna às Comissões.  
 
Link para acessar a emenda.  
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1519.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/7dde8
2c4c7c39431832583a10059bf5b?OpenDocument 
 
 
1ª DISCUSSÃO: 
 
APRECIADO o Projeto de Lei nº 2225/2016, de autoria do deputado Waldeck Carneiro, 
que “Altera a Lei nº 4.528, de 28 de março de 2005, que estabelece as diretrizes para a 
organização do sistema de ensino do estado do Rio de Janeiro” (cabe ao estabelecimento de 
ensino particular a responsabilidade da inclusão dos alunos com deficiência). O projeto 
recebeu uma emenda e retorna às Comissões.  
 
 

Sessão Plenária: 
Dia:14/02/2019 

 
2ª DISCUSSÃO: 
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APRECIADO o Projeto de Lei nº 2746-A/2014, de autoria dos ex-deputados Gilberto 
Palmares, Luiz Martins e Zaqueu Teixeira, que “Torna obrigatória o envio de cópia do 
contrato de adesão aos consumidores, por carta registrada na modalidade de aviso de 
recebimento – AR ou por meio eletrônico”. A proposta recebeu cinco emendas e retorna 
às Comissões Técnicas.  
 
Link para acessar as emendas.  
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1115.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/2502d62c
f02f34bc832583a200586381?OpenDocument 
 
 
APRECIADO o Projeto de Lei nº 510-A/2015, de autoria do ex-deputado Rafael 
Picciani, que “Ficam os estabelecimentos que comercializam, em suas próprias instalações ou 
entregam em domicílio pescados prontos para o consumo, obrigados a identificar os 
alimentos comercializados, indicando o nome da espécie do pescado e o local de origem”. A 
proposta recebeu cinco emendas e retorna às Comissões Técnicas.  
 
Link para acessar as emendas.  
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1519.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/98cffacfe2
87025b832583a2005899c7?OpenDocument 
 
 
1ª DISCUSSÃO: 
 
APRECIADO o Projeto de Lei nº 2030/2013, de autoria do ex-deputado Iranildo 
Campos, que “Dispõe sobre a proibição do uso, da comercialização, da produção, da 
importação e da publicidade de andadores infantis no estado do Rio de Janeiro”. A proposta 
recebeu nove emendas retorna às Comissões Técnicas.  
 
Link para acessar as emendas.  
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1115.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/be966fb5
d8a39594832583a2005aa7ea?OpenDocument 
 
 
DESTAQUE PARA PL QUE SE ENCONTRAM NA PAUTA DA ORDEM DO DIA, A SABER: 
 
 

Sessão Plenária 
Dia 19-feveiro-2019 

Regime de Urgência  
Discussão Única 
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� PL 44/2019 – Poder Executivo - (Mensagem nº 06/2019), que institui pisos 
salariais no âmbito do estado do Rio de Janeiro para as categorias profissionais que 
menciona e estabelece outras providências. (Pendente de pareceres das Comissões: 
Constituição e Justiça; Trabalho; Agricultura;  Turismo; Transportes; Saúde; Educação; 
Minas e Energia; Defesa Civil; Economia; Pessoa com Deficiência; e de Cultura.) 
 

2ª discussão - redação do vencido 
 
� PL 914-A/2013 – ex-deputado Alexandre Corrêa - estabelece novos sistemas de 
segurança contra incêndio e pânico em casas de diversões públicas no estado do 
Rio de Janeiro e dá outras providências. 
 

1ª discussão 
 
� PL 4395/2018 – deputado Rosenverg Reis - ficam extintas as UPPS – unidades 
de polícia pacificadoras no âmbito do estado do Rio de Janeiro. 

 
1ª discussão 

 
� PL 1609/2012 – do ex-deputado Waguinho - proíbe o lançamento de efluentes 
que contenham corante em rios, lagos, represas e demais corpos de água doce do 
estado do Rio de Janeiro, e determina a classificação dos corantes como 
contaminantes ambientais. 
 
� PL 2474/2013 – deputado Bebeto - altera o artigo 1º da lei nº 854, de 03 de 
junho de 1985, dando nova redação ao artigo 1º. (...os hospitais e maternidades das 
redes publicas/privada ficam obrigados a adotar, como prática rotineira, as provas 
para diagnóstico precoce). 
 
� PL 1448/2016 - da ex-deputada Ana Paula Rechuan - proíbe a propaganda de 
medicamentos e similares nos meios de comunicação do estado do Rio de Janeiro. 
 
 
Sessão Plenária 
Dia 20-feveiro-2019 
 

redação do vencido - assim emendada 
 
 

� PL 1864-A/2012 – deputado Marcos Soares - obrigatoriedade dos mercados, 
hipermercados, supermercados; postos de conveniência e afins que vendam bebidas 
alcoólicas a destinarem gôndolas específicas, na forma que menciona. 
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� PL 2235/2013, ex-deputado Nelson Goncalves - cria a central de 
abastecimento integrada do Sul Fluminense. 
 
 
Sessão Plenária 
Dia 21-feveiro-2019 
 
� PL 549/2015 – ex-deputado Nelson Gonçalves - fica proibido a venda de 
tricloroetileno e de anti-respingo de solda, a menores de 18(dezoito) anos de idade. 
 
 

� SINOPSE DIÁRIO OFICIAL - PARTE I: 
 
ATOS DO PODER EXECUTIVO 
 
Decreto nº 46.570 de 08 de fevereiro de 2019 
Regulamenta o artigo 3º da Lei nº 8266 de 26 de dezembro de 2018, sobre a competência 
do pedido de concessão de crédito presumido a projetos culturais e esportivos, e dá outras 
providências. (DO-I de 11/2/19). 
 
Decreto nº 46.573 de 08 de fevereiro de 2019 
Dispõe sobre a criação da Comissão de Elaboração de proposta para projeto de reforma 
tributária nacional, estadual e municipal. (DO-I de 13/2/19). 
 
Decreto nº 46.575 de 13 de fevereiro de 2019 
Altera o Decreto nº 46.403, de 24 de agosto de 2018, que fixou os índices definitivos, 
relativos à participação dos municípios no produto da arrecadação do ICMS, para o 
exercício de 2019. (DO-I de 14/2/19). 
 
Decreto nº 46.577 de 14 de fevereiro de 2019 
Estabelece expediente nas repartições públicas estaduais durante o carnaval de 2019, e dá 
outras providências. (DO-I de 15/02/19). 
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